Retornados Distrito de Setúbal foi o terceiro do país a receber famílias
ESPOLIADOS DE ÁFRICA CONTRA O ESQUECIMENTO
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Duas centenas de espoliados do Ultramar manifestaram-se on​tem no Parque das Nações pa​ra mostrarem ao Governo portu​guês a sua indig​nação por, de​pois de mais de 30 anos, conti​nuarem sem ser ressarcidos pelos bens que deixa​ram em África e que foram naci​onalizados. Se​túbal é o tercei​ro distrito do país com maior nú​mero de retor​nados (49.512) a seguir a Lisboa e Porto, mostram as estatísticas dis​poníveis.
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Distrito N.°de % Retornados
Retornados | na populacdo
residente
Aveiro - 25.597 4.4
Beja 3.040 1.6
Braga 16.040 2.3
Braganga 15979 8.7
Castelo Branco 10.064 4.3
Coimbra 22.745 5.2
Evora 3918 2.2
Faro 19.224 5.9
Guarda 14.415 7.0
Leiria 19.141 4.6
Lisboa 166.872 8.1
Portalegre 3.560 2.5
Porto 56.254 3.6
Santarém 20.457 4.5
SetUbal 49.512 75
Viana do Castelo | 7.948 3.1
Vila Real 14.239 5.4
Viseu 22.052 5.2
Acores 4812 2.0
Madeira 7.182 2.8

Fonte:(ARN 1993
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Grupo | tofal Angola | Mogambique |Outras
de idade|

7-14 17.39 |18.28 16.27 14.48
156-39 [47.81 |46.82 45.94 66.93
40 - 64 |30.06 |30.33 32.18 16.60
65e+ |4.74 4.57 5.61 1.99
Totais 505.087| 309.058 | 164.065 31.964

Fonte:

IARN 1993




EM todo o país, contabilizam-se mais de 500 mil retornados, que voltaram para Portugal na sequência do processo de independência das colónias portuguesas em Africa, inici​ado em 1974. A grande fatia veio de Angola e Moçambique (309.058 e 164.065,contra os 31.964 vindos de outros países).
São várias as pesso​as que chegaram a Por​tugal com idades que já não lhes permitiam tra​balhar e recomeçar a vida, e lutam, desde aí, por uma compensação pelos bens pessoais que deixaram nas ex-colónias e que foram nacionalizados depois da sua saída. «As pessoas não vieram para Portugal de livre vontade, foram obrigadas, por questões de segurança», recorda Clara Brandão, vice-presidente da Associação dos Espoliados de Moçambique (AEMO).

A revolta dos retor​nados acentua-se por Portugal ser «o único país europeu que não in​demnizou os espoliados das suas colónias». O apoio que tiveram quase que se resumiu ao pres​tado pelo Instituto de Apoio ao Retorno de Nacionais (IARN), cria​do na altura.

Depois de vários anos de luta da AEMO e da Associação dos Espolia​dos de Angola (AEANG), que promoveram a mani​festação de ontem, os es​poliados viram surgir uma esperança em Fevereiro de 2005, quando o Go​verno da altura publicou um decreto que consa​grava a criação de um grupo de trabalho para se debruçar sobre as suas reivindicações.

O grupo seria encabe​çado por responsáveis do Ministério das Finanças e constituído também pelos Ministérios dos Negócios Estrangeiros e da Seguran​ça Social. «Na altura, um dos ministérios ainda che​gou a apontar o nome do então presidente do Insti​tuto de Apoio ao Desen​volvimento para liderar o grupo, mas os membros nunca chegaram a ser no​meados. Entretanto, foi eleito o actual Governo que se comprometeu a cumprir o decreto, mas continua​mos à espera», lamenta.

O Sem Mais Jornal ten​tou obter um ponto de si​tuação da constituição deste grupo de trabalho junto dos ministérios en​volvidos, mas não obteve resposta em tempo útil.

Pedaços de vida deixados em Moçambique
       A MANIFESTAÇÃO de ontem demonstrou que os espoliados não estão esquecidos do compromisso do Governo actual. Joaquim Marujo, de 81 anos e a residirem Almada, foi um dos participantes no protesto de ontem. Aos 21 anos foi para Moçambique e só de lá regressou em 1983, oito anos depois da independência, e já com 57 anos.
Permaneceu por insistência dos funcionários da empre​sa de pesca de que era sócio. Antes disso, tinha dirigido outras empresas ligadas ao comércio de máquinas, ferra​mentas e motores, conta.
Em África deixou os quatro barcos de pesca de camarão da empresa, para além dos cerce de 22 mil contos que tinha depositados em bancos, alguns deles portugueses. Ainda em Moçambique, tinha um seguro pessoal numa segurado​ra portuguesa. «Tive um acidente da trabalho mas, em Portugal, a seguradora disse-me que não tinha nada a ver com isso», lembra.

As dores da descolonização ainda marcam a memória de muitas famílias

«Ao pedir contas ao Governo português sobre a minha situação, disseram-me que a responsabilidade era do Governo moçambicano, mas não foi Moçambique que fez o 25 de Abril», revolta-se. Joaquim Marujo recorda que na altura ainda não existiam as contribuições para a Segurança Social, «mas as pessoas pagavam os seus impostos, que não eram tão baixos como isso». Neste momento, apenas desejava uma retribuição pelo que deixou em África.
«Ao chegar a Portugal, ainda lutei pela vida e consegui equilibrá-la, mas conheço pessoas que passaram pelo que eu passei e hoje não têm dinheiro nem para comprar uma lata de conserva», desabafa.

       Se a revolta é maior entre os que chegaram a Portugal já com uma idade avançada, para quem voltou a tempo de recomeçar do zero, a forma de encarar a situação é mais pacífica. «Manifestações para quê? As nossas coisas ficaram lá e nós recriámos a nossa vida cá. Acho que neste momento a situação já é um bocado extemporânea», co​menta Maria da Conceição Lopes, hoje com 64 anos e a viver no Pragal, Almada.
Ao contrário de Joaquim Marujo, Maria Conceição e o marido, de 65 anos, ambos professores de Física e Química, são filhos de pais portugueses, mas já nasceram em Moçambique. «O processo de descolonização foi mal feito, mas ao mesmo tempo estávamos numa terra que no fundo não era nossa e nós ocupámo-la. É tudo muito estranho», desabafa.
      Logo em 1974, regressou com o marido e os quatro filhos, temendo pela segurança das crianças. A família deixou em Maputo uma quinta com duas casas e o apartamento onde vivia. Mas foi o sogro de Maria Conceição, já falecido, o mais prejudicado. «Costumava dizer que deixou lá tudo o que tinha mais a sua juventude», recorda.
Em Portugal, tiveram a sorte de poder contar com o apoio de avós, no Fundão, para recomeçar a vida. Quanto à forma como o país os recebeu, não têm grandes queixas a fazer. «Voltei em Outubro de 1974, concorri ao concurso de professores ainda em África e fui colocada em Portugal logo em Novembro. O meu marido veio mais tarde, em Dezembro, mas também foi logo colocado através de um mini-concurso. Só não tivemos o apoio do IARN porque quando viemos ainda não existia», conta.

Sem Mais Jornal (Setúbal) – 20.10.2007
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